
PARECER nº  1836   , DE 2007

Da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de Lei nº 0790 de 2004 

De autoria do Nobre Deputado JOSÉ DILSON, o Projeto de Lei nº 790 de 2004 proíbe empresas atacadistas estabelecidas no Estado de São Paulo de compelir os consumidores à revista ou conferência obrigatória das compras que realizarem, após sua aquisição nas caixas registradoras.

Pauta e trâmites regimentais, de 02 a 11/02/2005, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 1ª à 5ª Sessões Ordinárias (fls. 03).

Com fulcro no § 1º do art. 31, da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável, fls. 04. 

Com efeito, seguindo o regular procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, consoante estabelece o § 21 do art. 31 do diploma consolidado, para ser apreciado o mérito do projeto em baila.                                                                                   

Na qualidade de relator, por força do r. despacho de fls. 07, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Ao fazê-lo, verificamos que é um direito basilar do consumidor a proteção contra práticas notoriamente abusivas impostas no fornecimento de produtos ou serviços.

Nesse rumo verificamos que a proposta é meritória de nossa melhor apreciação, posto que, com sua aprovação impedirá que fornecedores de serviços incautos atinjam consumidores de boa fé na sua intimidade, sujeitando-os ao dissabor de revistas ou conferências de mercadorias, ainda que já tenham passado com seus produtos pelas caixas registradoras. 

Entretanto, com o fito de melhor adaptação do decurso temporal da validade da sanção estabelecida no Projeto de Lei em estudo, apresentamos a seguinte EMENDA, alterando-se a ementa do Projeto de Lei sub examine, bem como alterando-se o artigo 2º, nos seguintes termos: 

EMENDA

a) Dê-se à ementa do projeto de Lei nº 790, de 2004, a seguinte redação:

“Proíbe empresas atacadistas estabelecidas no Estado de São Paulo de compelir os consumidores à revista ou conferência das compras realizadas, e dá outras providências.”  

b) Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 790, de 2004, a seguinte redação:

“Artigo 2º - A não observância desta lei ensejará a aplicação de multa no valor equivalente a 70 (setenta) UFESPs, mais o valor da mercadoria, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.”
Ante ao exposto, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 790 de 2004, com a emenda ora apresentada.    

É o parecer. 

a) PAULO ALEXANDRE BARBOSA -  Relator  

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 21/8/2007

a) Alex Manente – Presidente

Patrícia Lima – Joã Barbosa – Paulo Alexandre Barbosa  - Roberto Engler – Mozart Russomanno..



